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REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO. AÇÃO DE COBRANÇA.
PRELIMINAR.  REJEIÇÃO.  TERÇO  CONSTITUCIONAL.
PROCEDÊNCIA  DO  PLEITO  INICIAL.  CORREÇÃO
MONETÁRIA  E  JUROS  DE  MORA  DEVIDOS  PELA
FAZENDA PÚBLICA. ARTIGO 1º-F DA LEI 9.494/97, COM A
REDAÇÃO DADA PELA MP 2.180-35/2001.  PROVIMENTO
PARCIAL  DO  RECURSO  OFICIAL  E  DESPROVIMENTO
DA APELAÇÃO.

- Nos termos do art. 7° da Constituição Federal, é garantido e
assegurado  ao  trabalhador  o  direito  de  receber
contraprestação  pelo  seu  serviço  prestado  e  gozar  de  férias
remuneradas anuais com, pelo menos, um terço a mais do que
o salário normal. 

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  em que figuram
como partes as acima nominadas.

ACORDA a 4ª Câmara Cível do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado  da  Paraíba,  por  unanimidade,  rejeitar  a  preliminar  e,  no  mérito,  negar
provimento ao recurso apelatório e dar provimento parcial à remessa, nos termos do
voto do relator, integrando a decisão a certidão de julgamento juntada à fl. 66.

RELATÓRIO

Trata-se de remessa oficial e apelação interposta pelo Município
de Emas em face de sentença proferida pelo Juízo da 1ª Vara da Comarca de Piancó
que julgou procedente os pedidos formulados nos autos da ação cobrança ajuizada



por Francisco de Assis Barbosa Leite em desfavor do Município de Emas.

Na  sentença,  a  magistrada  entendeu  que,  como  não  houve
prova,  por  parte  do  município  demandado,  de  qualquer  fato  impeditivo,
modificativo  ou  extintivo  do  direito  do  postulante,  é  procedente  o  pedido
formulando, condenando o réu a pagar o terço constitucional dos anos de 2009, 2010,
2011, 2012 e 2013, incidindo juros de mora e juros aplicados à caderneta de poupança
desde  a  citação,  e  correção  monetária  calculada  com  base  no  INPC,  desde  o
ajuizamento  da  ação.  Por  fim,  condenou a  parte  demandada  a  pagar  honorários
advocatícios em favor do patrono da autora no montante de 15% (quinze por cento)
sobre a condenação.

Inconformado, o Município réu ofertou suas razões recursais,
pugnando pela reforma da sentença a quo,  alegando, em breve síntese, a preliminar
de inépcia da inicial, por ausência de comprovação do inadimplemento. Quanto ao
mérito,  assevera  a  necessidade  de  descontos  previdenciários  e  fiscais,
impossibilidade de pagamento sem prévio empenho.

Ao final, pugna pelo provimento do recurso.

Contrarrazões devidamente apresentadas.

Diante da desnecessidade de intervenção do Ministério Público,
deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do art. 169, §
1º, do RITJPB c/c o art. 178, do CPC.

É o relatório.

VOTO

A princípio,  oportuno  destacar  que  a  promovente  ajuizou  a
demanda sob exame visando ao recebimento de valores correspondentes ao terço
constitucional de férias do ano de 2009, 2010, 2011, 2012 e 2013, ao argumento de que
trabalhou normalmente não recebeu as respectivas verbas laborais. 

De início, ressalto que não há que se falar em inépcia da inicial,
eis  ser  ônus  do  Município  a  prova  do  inadimplemento  e  não  o  contrário,  como
equivocadamente o causídico quer fazer crer.

Do  contrário,  pois,  estaria  obrigando  o  autor  a  apresentar
“prova do fato negativo da existência do pagamento”, denominada pela doutrina
como “prova diabólica”.

Assim, não enxergo razões mínimas para acolher a alegação,
daí porque rejeito a preliminar de inépcia da inicial.



Quanto ao mérito, analisando os autos, é de ser observar que o
município  possuía  o  ônus  da  prova,  de  forma  que  deveria  mostrar,  através  de
documentos, que houve o pagamento dos pedidos em questão, o que não ocorreu.

Em  relação  ao  direito  do  terço  constitucional,  este  está
assegurado na Constituição Federal/88, no seu art. 7°, inc. XVII:

 Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além
de outros que visem à melhoria de sua condição social: 
XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos,
um terço a mais do que o salário normal; 

Além  disso,  em  relação  ao  servidor  público,  o  acréscimo  do
terço constitucional é pago mesmo que este não tenha efetivamente comprovado o
gozo das férias.

Sobre o tema, transcrevo os seguintes julgados:

APELAÇÃO  CÍVEL.  SERVIDOR  PÚBLICO.  CARGO  EM
COMISSÃO.  FÉRIAS  NÃO  GOZADAS.  ADICIONAL  DE  1/3.
GARANTIA  CONSTITUCIONAL.  1.  O  direito  às  férias  é
expressamente  assegurado  no  texto  constitucional,  mais
especificamente no seu artigo 39, § 3º, c/c 7º, XVII. 2. Ocupante de
cargo  em  comissão  que  ostenta  natureza  de  servidor  público  e,
portanto,  tem  direito  ao  descanso  anual  e  ao  adicional
correspondente a 1/3 (um terço) da remuneração. 3. Na hipótese de
não poder gozar o benefício, o servidor tem o direito de perceber
seu  equivalente  em  pecúnia  acrescido  do  adicional,  mesmo  não
havendo previsão expressa nesse sentido na legislação local,  sob
pena de enriquecimento sem causa do ente público. Precedentes. 4.
Valores  que devem ser  acrescidos  de juros  de mora,  a  contar  da
citação,  nos  termos  do  art.  1º-F  da  Lei  nº  9.494/97,  e  correção
monetária, pela variação do IPCA, a partir da data em que as verbas
deveriam ter sido pagas. Precedente do STJ 5. Recurso provido. (TJ-
RJ  -  APL:  00111429020128190061  RJ  0011142-90.2012.8.19.0061,
Relator:  DES.  JOSE  CARLOS  PAES,  Data  de  Julgamento:
17/09/2013,   DÉCIMA  QUARTA  CAMARA  CIVEL,  Data  de
Publicação: 04/11/2013 17:30)

CONSTITUCIONAL ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO.
FÉRIAS  NÃO  GOZADAS.  13.º  SALÁRIO  NÃO  PAGO.
INDENIZAÇÃO.  CABIMENTO.  As  férias  constituem  direito
fundamental do servidor público, por força do disposto no artigo
39, § 3.º, da Magna Carta de 1988. Quando não gozadas no tempo
oportuno,  ainda  que  pago  o  terço  constitucional,  passam  a
constituir verba indenizatória, devida pela sua inobservância. - A
Apelante produziu prova no sentido de não lhe ter sido pago o 13.º



salário proporcional ao período em que esteve ocupando cargo em
comissão  na  Secretaria  Municipal  de  Saúde  -  SEMSA.  -  Apelo
conhecido e provido. (TJ-AM - APL: 20100054327 AM 2010.005432-7,
Relator:  Des.  Wellington  José  de  Araújo,  Data  de  Julgamento:
12/04/2012,  Segunda Câmara Cível, Data de Publicação: 20/04/2012)

Quanto aos juros de mora e a correção monetária, é de se ter em
mente que o art. 5º da Lei nº 11.960/09, que deu nova redação ao art. 1º-F da Lei nº
9.494/97, foi declarado inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal quando do
julgamento da ADI 4425/DF, vejamos:

“Em  conclusão,  o  Plenário,  por  maioria,  julgou  parcialmente
procedente  pedido  formulado  em  ações  diretas,  propostas  pelo
Conselho  Federal  da  Ordem  dos  Advogados  do  Brasil  e  pela
Confederação  Nacional  das  Indústrias  -  CNI,  para  declarar  a
inconstitucionalidade:  a)  da  expressão  “na  data  de  expedição  do
precatório”, contida no § 2º do art. 100 da CF; b) dos §§ 9º e 10 do art.
100 da CF; c) da expressão “índice oficial de remuneração básica da
caderneta de poupança”,  constante do § 12 do art.  100 da CF,  do
inciso II do § 1º e do § 16, ambos do art. 97 do ADCT; d) do fraseado
“independentemente de sua natureza”, inserido no § 12 do art. 100
da CF, para que aos precatórios de natureza tributária se apliquem
os mesmos juros de mora incidentes sobre o crédito tributário; e)
por arrastamento, do art. 5º da Lei 11.960/2009; e f) do § 15 do art. 100
da CF e de todo o art. 97 do ADCT (especificamente o caput e os §§
1º,  2º,  4º,  6º,  8º,  9º,  14 e 15, sendo os demais por arrastamento ou
reverberação  normativa)  — v.  Informativos  631,  643  e  697.   ADI
4357/DF,  rel.  orig.  Min. Ayres Britto,  red.  p/  o acórdão Min. Luiz
Fux, 13 e 14.3.2013. (ADI-4357) ADI 4425/DF, rel.  orig. Min. Ayres
Britto, red. p/ o acórdão Min. Luiz Fux, 13 e 14.3.2013. (ADI-4425)3”

Nestes termos, voltou a viger o art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com
a redação dada pela MP 2.180-35/2001, de seguintes termos:

Art. 1º-F.  Os juros de mora, nas condenações impostas à Fazenda
Pública  para  pagamento  de  verbas  remuneratórias  devidas  a
servidores  e  empregados  públicos,  não  poderão  ultrapassar  o
percentual  de  seis  por  cento  ao  ano.   (Incluído  pela  Medida
provisória nº 2.180-35, de 2001)

Advirto,  outrossim, que não há infração ao princípio da  non
reformatio in pejus com a alteração dos juros e correção monetária em sede de remessa
oficial, conforme autoriza a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça

“A correção monetária, assim como os juros de mora, incide sobre o
objeto da condenação judicial e não se prende a pedido feito em

3  Informativo nº 698 - STF



primeira instância ou a recurso voluntário dirigido à Corte estadual.
É  matéria  de  ordem  pública,  cognoscível  de  ofício  em  sede  de
reexame  necessário,  máxime  quando  a  sentença  afirma  a  sua
incidência, mas não disciplina expressamente o termo inicial dessa
obrigação  acessória.  2.  A  explicitação  do  momento  em  que  a
correção monetária deverá incidir no caso concreto feita em sede de
reexame  de  ofício  não  caracteriza  reformatio  in  pejus  contra  a
Fazenda Pública estadual, tampouco ofende o princípio da inércia
da jurisdição. 3. Agravo regimental não provido.”4 

Assim, há que incidir, quanto aos juros de mora, o percentual
de 6% (seis por cento) ao ano, previsto na redação original do art.  1º-F da Lei nº
9.494/97, acrescentado pela MP 2.180-35/2001, a partir da citação, e, no que concerne à
correção monetária, os índices aplicados pelo INPC, a partir do não pagamento.

Expostas estas considerações, rejeito a preliminar e, no mérito,
nego provimento ao recurso apelatório e dou provimento parcial à remessa oficial,
apenas  para reformar a  sentença quanto aos juros  de mora,  aplicando os índices
acima referidos, mantendo os demais termos da sentença vergastada.  É como voto.

DECISÃO

A Câmara decidiu, por unanimidade, rejeitar a preliminar e, no
mérito, negar provimento ao recurso apelatório e dar parcial provimento à remessa
oficial, nos termos do voto do Relator.

 Presidiu  a  Sessão  Exmo.  Des.  Romero  Marcelo  da  Fonseca
Oliveira. Participaram do julgamento, os Exmos. Des. João Alves da Silva (relator),
Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho e Des. Romero Marcelo da Fonseca
Oliveira.

Presente ao julgamento a Dra. Jacilene Nicolau Faustino Gomes,
Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, João Pessoa, 20 de fevereiro de 2018.

João Pessoa, 21 de fevereiro de 2018.

Desembargador João Alves da Silva
Relator

4 STJ - AgRg no REsp 1291244/RJ - Rel. Ministro Benedito Gonçalves – 1ª Turma – Julgamento: 26/02/2013


